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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PRISÃO 
INDEVIDA.  PRELIMINAR  DE AUSÊNCIA  DE 
PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  DE  VALIDADE.  RAZÕES 
RECURSAIS  APÓCRIFAS.  PETIÇÃO  DE  INTERPOSIÇÃO 
SUBSCRITA.  MERA  IRREGULARIDADE.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  ABALO  DE  ORDEM  MORAL.  OCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  ENCARCERAMENTO  E 
DURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
OBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO DO VALOR ARBITRADO 
NO  PRIMEIRO  GRAU.  JUROS  MORATÓRIOS  E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ALTERAÇÃO PARA FICAR EM 
CONFORMIDADE  COM  O  RESP 1.270.439/PR.  RECURSO 
JULGADO  SOB  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC. 
INCIDÊNCIA.  A PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO  E  DO 
JULGAMENTO.  RESPECTIVAMENTE. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO 
PARCIAL DA REMESSA.
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-  Ainda que as razões recursais estejam apócrifas, admite-se 
o exame do recurso, por configurar mera irregularidade, se a 
petição de interposição foi devidamente subscrita.

- Constatada a conduta ilícita, estando também presentes o 
nexo  de  causalidade  e  os  danos,  podendo-se  prever  e 
presumir  a  dor  e  sofrimento  de  qualquer  ser  humano 
recolhido indevidamente à prisão; a aflição, opressão, abalo 
psicológico e sensação de impotência no fato de se alegar o 
equívoco na prisão e não ser ouvido.

- Por ocasião do julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito 
do art. 543-C do CPC, o STJ firmou o entendimento de que 
nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  de  natureza 
não tributária os juros moratórios devem ser calculados com 
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do 
art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09, 
enquanto  que  a  correção  monetária  deve  ser  calculada 
segundo  a  variação  do  IPCA,  em  face  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da 
Lei n. 11.960/2009, quando do julgamento das ADIs n. 4.357-
DF e 4.425- DF.

-  A Súmula nº  54 do STJ prevê o termo de incidência dos 
juros moratórios como sendo o evento danoso. A atualização 
monetária,  nos termos da Súmula nº 362 do STJ, ocorrerá a 
partir do julgamento.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, rejeitada a preliminar, no 
mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo e dar provimento parcial à 
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remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  pelo  Estado  da 
Paraíba contra sentença prolatada e  remetida oficialmente pelo Juízo da 1ª Vara 
da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  lançada  nos  autos  da  Ação  de 
Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada por Severino Alves Silva.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  80/85,  acolheu 
parcialmente o pedido autoral  e  condenou o ente estatal  ao  pagamento de R$ 
67.800,00 a título de danos morais, corrigidos a partir do fato danoso pela TR (Taxa 
Referencial) e juros de 0,5% ao mês. Ao final, responsabilizou o sucumbente aos 
honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor da condenação.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  86/91,  o  Estado  da  Paraíba 
sustenta ser exorbitante o valor arbitrado pela decisão. Aduz a necessidade de 
uma  avaliação  equitativa  do  quantum,  considerando  a  situação  econômica  da 
vítima.

Assevera  que,  se  for  considerada  a  natureza  do  erro  e  a 
exiguidade do período em que o apelado restou recolhido na instituição prisional, 
notar-se-á  que  a  indenização  de  ordem  moral  deve  ser  estabelecida  no  valor 
máximo de R$ 20.000,00.

Afirma  ainda,  que  nas  condenações  impostas  à  Fazenda 
Pública  os  juros  de  mora  são  de  0,5%  ao  mês,  a  contar  da  citação,  conforme 
determina  a  regra  do  art.  1º  F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei 
11.960/2009.

Requer  o  conhecimento  e  provimento  do  recurso  para 
reformar a decisão e julgar improcedente a demanda. Em caso de entendimento 
diverso,  pugna  pela  redução  da  condenação  a  título  de  danos  morais,  dos 
honorários e, pelo cômputo dos juros de mora a partir da citação.
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Nas  contrarrazões,  ofertadas  às  fls.  93/100,  o  recorrido 
levanta a preliminar de ausência de pressuposto processual de validade ante a 
inexistência de assinatura nas razões do apelo. 

No  mérito,  espera  a  manutenção  de  todos  os  termos  do 
decisum vergastado.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls. 
106/110, opina pela rejeição da preliminar que qualifica de apócrifo o recurso e, no 
mérito, pelo prosseguimento sem manifestação, por ausência de interesse.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Na  resposta  ao  recurso  apelatório,  o  recorrido  argui 
preliminar de ausência de pressuposto processual de validade ao argumento de 
que o recurso encontra-se  sem assinatura.

Em  análise  dos  autos  vislumbro  que  apenas  a  petição  de 
interposição  está  assinada  pelo  Procurador  do  Estado,  inexistindo  qualquer 
rubrica nas razões do apelo.

Pois  bem. Ainda que as razões recursais estejam apócrifas, 
admite-se o exame da apelação, por configurar mera irregularidade, se a petição 
de interposição foi devidamente subscrita.

Nesses sentido, colaciono os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  LEGAL  EM  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO.  RAZÕES  RECURSAIS  DO  RECURSO  APÓCRIFAS. 
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NÃO  CONHECIMENTO.  IRREGULARIDADE  SANÁVEL.  AGRAVO 

PROVIDO.  1.  As  razões  do  recurso  não  foram  assinadas  pela 

procuradora da agravante. 2. A falta de assinatura do advogado, tanto 

na  petição  de  interposição  do  recurso  quanto  nas  razões  que  a 

acompanham, constitui mera irregularidade sanável. Precedentes. 3. A 

assinatura aposta na peça de interposição do agravo evidencia o mero 

equívoco,  que  não  poderia  resultar  no  não  conhecimento  do  recurso. 

Assim,  deve  ser  oportunizado  à  parte  agravante  prazo  razoável  para 

suprir  a  irregularidade  relativa  à  falta  de  assinatura.  4.  Agravo  legal 

provido. (TRF 3ª R.; AL-AI 0023715-03.2010.4.03.0000; MS; Quinta Turma; 

Rel. Des. Fed. Maurício Kato; Julg. 20/07/2015; DEJF 03/08/2015; Pág. 566)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO.  IRREGULARIDADE  FORMAL. 

RAZÕES  RECURSAIS  APÓCRIFAS. Constitui  mera  irregularidade  a 

falta  de  assinatura  do  advogado  do  apelante  nas  razões  recursais. 

Hipótese na qual a petição de interposição do recurso foi assinada . É o 

que basta para garantir o conhecimento da apelação. Precedentes do E. 

STJ.  LOTEAMENTO.  DIREITO  DE  CONSTRUIR.  RESTRIÇÕES. 

Pretensão do loteador à demolição de edificações construídas pelo réu em 

desrespeito  ao  regulamento  do  loteamento.  1.  Legitimidade  ativa.  O 

proprietário, o compromissários de lote, o loteador têm legitimidade para 

defender  em  Juízo  a  observâncias  das  limitações  convencionais  de 

construção. 2. Não há dúvida de que o regramento do loteamento deve 

ser  observado  pelos  proprietários.  Eles  estão  vinculados  às  normas 

restritivas de edificação, que constaram na escritura pública de compra e 

venda  do  imóvel.  É  obrigação  constituída  validamente  em  favor  dos 

interesses da coletividade. 3. As restrições de construção existem a fim de 

que as características do empreendimento sejam mantidas. Há interesse 

dos  moradores  na  manutenção  da  estética  urbana.  Este  é  o  interesse 

coletivo tutelado pelo autor como administrador do loteamento. Haveria, 

por certo, desproporção se obra de interesse de um único morador fosse 

mantida  em  desrespeito  aos  interesses  urbanísticos  de  toda  a 

coletividade.  Sentença  mantida.  Recurso  não  provido.  (TJ-SP  -  APL: 

77252220088260079 SP 0007725-22.2008.8.26.0079, Relator: Carlos Alberto 
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Garbi,  Data de  Julgamento:  08/05/2012,  3ª  Câmara de Direito  Privado, 

Data de Publicação: 09/05/2012)

Isso posto, rejeito a preliminar suscitada.

Ultrapassada essas questões, passo à análise do mérito.

Conta  o  conjunto  probatório  processual  que  no  dia  05  de 
abril de 2010 o autor fora conduzido à Penitenciária Juiz Plácido de Souza, em face 
da existência  de mandado de prisão expedido pela Justiça do Estado da Paraíba, 
em razão da prática de homicídio qualificado.

Ocorre que a denúncia com pedido de prisão preventiva foi 
oferecida pelo Ministério Público contra Severino Alves da Silva e outros. Por sua 
vez,  o  nome do  autor,  ora  apelado,  é  Severino  Alves  Silva,  conforme pode-se 
atestar nos documentos acostados à fl. 14.

Feito  este  registro,  imperioso  ressaltar  que  o  recorrido 
poderia ter sido conduzido para averiguações, mas não ter sido preso para essa 
finalidade.

A prova dos autos é robusta e suficiente para demonstrar o 
erro do ente estatal  que culminou na prisão indevida do autor/apelado,  sendo 
certo  que  basta  examinar  os  documentos  de  fls.17/57,  para  se  constatar  que a 
prisão ilegal foi em razão da ocorrência de homonímia, a qual só fora esclarecida 
após a entrega da Certidão de Óbito do genitor da parte autora.

Constatado  o  erro,  o  magistrado  (fl.  39)  explanou  que  o 
equívoco se originou a partir da informação prestada pela Justiça Eleitoral à fl. 152 
e chamou o feito à ordem para determinar a expedição do alvará de soltura em 
favor de Severino Alves Silva. Ao final, autorizou que o advogado levasse a carta 
precatória em mãos à Comarca de Caruaru/PE.

Acontece  que  a  liberdade  é  um  dos  principais  direitos 
fundamentais, razão pela qual jamais se pode utilizar de conjecturas ou suposições 
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para se justificar o seu decreto, tanto que a Carta Magna propaga a presunção de 
inocência e não de culpabilidade.

Na espécie, resta demonstrado que o Poder Público, por seus 
agentes, agiu fora dos limites da legalidade no cumprimento da função pública, 
gerando conduta causadora do cerceamento da liberdade do recorrido.

Evidenciada  a  conduta  ilícita,  estão  presentes  também  o 
nexo de causalidade e os danos, podendo-se prever e presumir a dor e sofrimento 
de qualquer ser humano recolhido indevidamente à prisão; a aflição, opressão, 
abalo psicológico e sensação de impotência no fato de se alegar o equívoco na 
prisão e não ser ouvido.

É preciso ainda, considerar que a prisão equivocada ocorreu 
em 05 de abril de 2010 e a soltura deu-se  apenas no dia 13 daquele mês e ano, 
tendo o autor/apelado passado 09 dias no encarceramento.

Neste contexto, reconheço a existência de lamentável ataque 
à honra e dignidade do apelado e entendo que, pelas circunstâncias da prisão e 
sua duração, o valor arbitrado na sentença de 100 salários mínimos daquela época, 
ou seja, R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos reais), exerce a função de 
amenizar o sofrimento experimentado em decorrência da falha administrativa.

No tocante aos  juros e  correção,   é  importante frisar  que, 
inicialmente,  a  Corte  Especial  do  STJ  firmou  a  tese  de  que  em  todas  as 
condenações da Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração 
do capital  e compensação da mora,  haveria a incidência,  uma única vez,  até o 
efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta  de  poupança,  conforme  a  redação  do  artigo  1º-F  da  Lei  9.494/97, 
alterado pelo artigo 5º da Lei 11.960/09.

Posteriormente,  em  julgamento  de  recurso  repetitivo 
concluído  em  outubro  de  2011,  a  Corte  Especial  do  STJ  consolidou  tal 
entendimento ao declarar que o artigo 1º-F da Lei  9.494/97 é norma de caráter 
eminentemente  processual,  devendo  ser  aplicado  sem  distinção  a  todas  as 
demandas judiciais em trâmite. Entretanto, em 14 de março de 2013, o plenário do 
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STF, no julgamento da ADI 4.357, declarou a inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do artigo 5º da Lei 11.960/09.

Referida decisão do Pretório Excelso, alterou a jurisprudência 
do STJ e, em 26 de junho de 2013, a Primeira Seção decidiu em sede de recurso 
repetitivo, por unanimidade de votos, que, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública  de  natureza  não  tributária,  como  a  dos  presentes  autos,  os  juros 
moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica 
e juros aplicados à caderneta de poupança, segundo artigo 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL 

NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  VERBAS 

REMUNERATÓRIAS.  JUROS  MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO 

MONETÁRIA EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 

9.494/97.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL 

POR ARRASTAMENTO (ADIS 4.357/DF E 4.425/DF). RESP 1.270.439/PR, 

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. No julgamento do REsp 1.270.439/PR sob o rito do art. 543-C do CPC, 

esta Corte firmou o entendimento de que nas condenações impostas à 

Fazenda Pública de natureza não tributária os juros moratórios devem 

ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da 

Lei  9.494/97,  com redação  da  Lei  11.960/09,  enquanto  que  a  correção 

monetária deve ser calculada segundo a variação do IPCA, em face da 

declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º 

da Lei n. 11.960/2009, por meio do julgamento nas ADIs n. 4.357-DF e 

4.425-  DF.    2.  Agravo regimental  não  provido.    (AgRg nos EDcl  no 

AREsp  121.357/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  Primeira 
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Turma, julgado em 16/10/2014, DJe 22/10/2014)

A jurisprudência  do  STJ,  ainda,  considera  que  a  correção 
monetária e os juros de mora, como consequências legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, 
bastando que a  matéria  tenha sido debatida na corte  de origem.  Por isso,  não 
ocorre reforma para pior.

“(...) Inexiste reformatio in pejus quando o Tribunal altera tão somente os 

consectários  legais,  por  integrarem  o  pedido  de  forma  implícita, 

justamente por serem matéria de ordem pública, cognoscível de ofício. 

Precedentes  do STJ.    5.  Agravo Regimental  não  provido.”  (AgRg no 

REsp  1453557/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014)

Quanto  ao  termo  inicial,  a  Súmula  nº  54  do  Tribunal  da 
Cidadania prevê a incidência do juros moratórios a partir do evento danoso e a 
Súmula  nº  362,  determina  que  a  atualização  monetária  ocorrerá  doravante  o 
julgamento.

Quanto aos honorários advocatícios, estes foram fixados de 
forma coerente e com fulcro no artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil,  
razão pela qual não merecem corrigenda.

Face  ao  exposto,  REJEITO A PRELIMINAR e,  no  mérito, 
NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  E  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
REMESSA NECESSÁRIA  para determinar que   os juros moratórios incidam a 
partir do evento danoso no percentual de 0,5% ao mês até o advento da Lei n.º 
11.960, de 30/06/2009, passando, desse momento em diante,  a corresponder aos 
juros aplicados à caderneta de poupança; e que a correção monetária comece a 
incidir deste julgamento e  seja calculada com base no IPCA, índice que melhor 
reflete  a  inflação  acumulada  do  período,  conforme  estipulado  no  REsp 
1.270.439/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  17  de 
dezembro de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram 
do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (Relatora),  o 
Exmo.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra 
Filho, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente 
à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.
 

Gabinete  no  TJPB,  em João  Pessoa,  18  de  dezembro  de 
2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A  
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